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As g randes montadoras de ve ícu los c í i egam ao f inal da década de 90 const i tu indo uma indústr ia tecno log icamente avançada e registrando .aumentos progressivos na compos i ção do Produto industr ial da maio-
ria dos países, tanto desenvolv idos quan to e m desenvo lv imento . Contrar iando 
as prev isões de maturação e es tagnação tecno lóg ica real izadas na década de 
70 , essas empresas foram novamente pioneiras no desenvolv imento e na incor-
poração de novas tecnologias — c o m o , por exemp lo , o uso da microeletrônica 
e m produtos e e m processos produt ivos e a in t rodução de novos materiais nos 
veícu los — e de novas prát icas de gestão da produção. Essas inovações indu-
z i ram à const i tu ição de novos ar ran jos produt ivos, que , a l iados à crescente 
di fusão de equipamentos microeletrônicos, e levaram signif icat ivamente a produ-
t iv idade dessa indústr ia. 
O aumento da produtividade associado a uma nova fase de investimentos, 
tanto para a modernização e a ampliação de capacidade produtiva do parque exis-
tente quanto para a construção de plantas novas, foram responsáveis pelo rápido 
crescimento da produção mundial de veículos nos anos 90. A distribuição desses 
investimentos mostra uma dispersão geográfica da atividade produtiva, acompanha-
da, porém, de um elevado grau de coordenação operacional e estratégica. 
Outra característica dessa fase de desenvolvimento da indústria automobilística 
é que esses arranjos privilegiam a proximidade geográfica entre montadoras e forne-
cedores de determinados tipos de componentes, favorecendo a implantação de 
grandes plantas montadoras e de fabricantes de autopeças e m uma mesma região. 
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A construção ou ampliação de plantas em outros países, especialmente na Amé-
rica Latina, foi determinada pela crescente saturação dos mercados dos países desen-
volvidos e obedece à estratégia das montadoras de buscar novos mercados com poten-
cial de expansão da demanda e com mão-de-obra e recursos naturais mais baratos. 
No caso brasi le i ro, a v inda de novos invest imentos, se ja e m ampl iação , 
se ja na cons t rução de novas plantas, deve ser cred i tada não só aos fa tores 
c i tados ac ima , mas , sobre tudo, ao processo de reestruturação def lagrado pela 
abertura econômica e apoiado em medidas de proteção setorial, consubstanciadas 
nos Acordos Automot ivos de 1992 e 1993 e no Novo Reg ime Automot ivo (NRA) 
de 1995. O s acordos setor ia is v iab i l izaram a reestruturação da indústr ia au to-
mobi l íst ica brasi le i ra e a ob tenção de e levadas taxas de cresc imento da produ-
ção , a lém de c r ia rem u m amb ien te favoráve l à ent rada de novas montadoras . 
C o m o resultado da real ização desses invest imentos, obsen/a-se uma al teração 
do perfi l dessa indúst r ia no País. 
Outro aspecto que est imulou o desenvolv imento da indústr ia automobi l íst i -
ca brasi leira foi a busca de complementar idade produt iva c o m a Argent ina, que 
levou à ass inatura de d iversos acordos de integração comerc ia l e produt iva. A 
in tegração das indústr ias automobi l ís t icas brasi leira e argent ina deve-se , e m 
par te, às iniciat ivas dos dois governos , po rém a d inâmica do processo foi dada 
pelas montadoras , que p rocuraram a u m e n t a r a escala de produção de a lguns 
mode los de veícu los at ravés de um processo de especia l ização produt iva. 
A in tegração produt iva ampl iou o comérc io de veícu los ent re o Brasi l e a 
Argent ina. O Protocolo 2 1 , de 1988, cr iou u m regime especial de comérc io para 
veículos e autopeças entre os dois países, que foi sendo aperfeiçoado a partir da 
const i tu ição de reg imes automot ivos , argent ino e brasi leiro, bastante s e m e -
lhantes entre si . A intensif icação do comérc io intrafirma expandiu o mercado de 
cada país — de nacional para regional — , e este passou a ser o referencial para 
a def in ição de f luxos de comérc io e de estratégias de invest imento e p rodução 
das montadoras . E m sín tese, o p rocesso de integração regional permi t iu às 
empresas busca rem a o t imização das operações , assoc iando as carac tehst i -
cas de cada mercado às estratégias regionais e globais das montadoras . 
Os valores relat ivos ao comérc io bi lateral con f i rmam o êxito da in tegração 
produt iva entre as indústr ias automobi l íst icas brasileira e argent ina. A maior par-
te dos f luxos comerc ia is cor respondentes a partes, peças, componen tes e veí-
cu los entre os dois países refere-se ao comérc io intraf i rma. 
No final do ano de 1997, a crise asiát ica interrompeu a trajetória expans iva 
exper imen tada pe la indústr ia automobi l ís t ica brasi leira, que v inha regist rando 
taxas históricas de cresc imento da produção e das vendas no mercado interno. 
A queda na produção decorreu, e m grande parte, da implementação pelo Gover-
no brasi leiro de med idas de polí t ica contrac ion is tas para fazer f rente à instabi-
O renascimento da indústria automobilística 
o interesse renovado pela indústria automobilística, montadoras e autopeças 
deve-se ao fato de estar sempre assoc iada a progresso tecnológ ico e a desen-
vo lv imento industr ia l , e m razão do seu peso na matr iz industr ial e no total de 
comérc io in ternac ional . ' O au tomóve l é u m produto de tecno log ia comp lexa e 
' Uma idéia do peso da indústria automobilística é exemplificada em Gounet (1999, p.13-14): 
"Caso se considere o conjunto do sistema e os serviços ligados a ele (seguros, créditos, 
garagens, e t c ) , essa indústria representa, nos principais países do mundo, cerca de 10% 
do emprego, 10% do PNB e 15% do comércio externo". No Brasil, no ano de 1998, a 
produção de autoveículos representou 10,7% do Produto industrial (ANUÁRIO..., 1999). 
l idade p rovocada pela cr ise das Bo lsas asiát icas. Esse cenár io recessivo se 
es tendeu ao longo de 1998, agravado pela crise russa. A desvalor ização do real 
e m jane i ro de 1999 acen tuou a t ra jetór ia decl inante da p rodução e das vendas 
internas de ve ícu los , que v i nham sus tentando o d inamismo da indústr ia, e de-
morou a gerar impactos favoráveis sobre as expor tações. A queda nas vendas 
no mercado domést ico deveu-se, e m grande medida, ao novo "pacote" restritivo, 
lançado no segundo semest re de 1998. 
A esperada recuperação d a s exportações de veículos e m função da desva-
lor ização do real v e m ocorrendo de fo rma lenta, dev ido, sobretudo, à saturação 
dos pr inc ipais mercados e, e m decor rênc ia , d a s d i f icu ldades de se f i rmar um 
acordo sob re quotas e a l íquotas c o m esses países. 
Este art igo t e m por objet ivo fazer a lgumas cons iderações sobre o desem-
penho d a p rodução e das vendas de veícu los au tomot ivos na década de 90, 
a lavancado pelo processo de integração produtiva e comercia l c o m a Argent ina 
e pela nova onda de invest imentos das montadoras, e sobre os desaf ios que se 
co locam para essa indústr ia no l imiar do novo mi lênio. 
A con t inu idade do c resc imento da produção passa pe la negoc iação de 
u m a pol í t ica au tomot iva c o m u m aos países do Mercosu l , e m um ambien te 
carac ter izado por crescente g lobal ização e por redução da "ma rgem de mano-
bra" dos governos nacionais de imp lementar polí t icas in ternas, espec ia lmente 
de incent ivos e de at ração de invest imentos, e pela expansão da demanda . O 
aumen to das vendas de veícu los no mercado interno encont ra-se l imitado pela 
e levada concent ração de renda brasileira, e a exportação, por sua vez, consti tui-
-se a p e n a s n u m escoadouro parcial para a produção nac ional , tendo e m vista 
que os mercados internacionais es tão saturados e não ap resen tam perspect i -
vas de u m cresc imento signif icat ivo nos próx imos anos . 
envolve um grande número de componentes e de empresas de vários setores. Na 
sua fabricação, estão envolvidas matérias-primas, tais como borracha, vidro, plásti-
co, aço, dentre outras, e diversos setores — siderúrgico, elétrico, mecânico e de 
material plástico. Esses componentes são, geralmente, montados e m bloco pelos 
fabricantes de autopeças e destinados à montagem final, realizada pela montadora. 
Essas peculiaridades conferem à atividade de montagem de veículos a capacida-
de de gerar fortes impactos sobre toda a cadeia produtiva, envolvendo um expres-
sivo vo lume de recursos f inanceiros e u m número elevado de trabalhadores. 
Esses atr ibutos f a z e m c o m que essa indústr ia se ja cons tan temente alvo 
de polí t icas governamenta is e de guerra f iscal entre pa íses , regiões e es tados. 
Os governos ten tam atrair para seu território empresas pertencentes ao comple-
xo automot ivo — montadoras , fabr icantes de au topeças e distr ibuidoras — , vis-
to que c r iam um número signi f icat ivo de empregos , são responsáve is por u m a 
parcela express iva do Produto industrial e permi tem melhorar a balança comer-
cial e a arrecadação tributária. O uso de instrumentos de atração de montadoras 
remonta à Segunda Grande Guerra, quando governos de países e m desenvolvi-
mento , c o m o objet ivo de criar parques industr ia is, " lançaram mão" de pacotes 
de incent ivos d iversos à implantação de montadoras e aos fabr icantes de 
au topeças . Esses interesses v ie ram ao encont ro das necess idades dos fabr i -
cantes de veícu los nor te -amer icanos e europeus , que , para fugir das polít icas 
protecionistas e, pr inc ipalmente, aumentar escalas de produção e ampl iar mer-
cados , fo ram fo rçados a constru i r p lantas e m outros terr i tór ios. 
Dessa fo rma, a assoc iação entre a necess idade de expansão dos merca-
dos das montadoras e a de industr ia l ização dos países e m desenvo lv imento 
impuls ionou a c rescente in ternacional ização das g randes montadoras . Esse 
mov imen to levou à d i fusão do mode lo ford ista entre os países e t a m b é m para 
outros setores econômicos . 
O ciclo de expansão da indústria automobi l ís t ica cor responde aos anos de 
ouro do s is tema capi tal ista — os 25 anos que se sucederam à Segunda Guer ra 
Mundia l . Esse período marca a segunda fase de internacional ização da produ-
ção de veículos: as grandes montadoras ocidentais vol tam-se para os mercados 
dos países e m desenvo lv imento , const ru indo plantas na Amér i ca Lat ina e no 
Sudeste Asiát ico. Nesse per íodo, conso l idam-se as indústr ias automobi l íst icas 
dos países e m desenvo lv imento e as do Leste Asiát ico. 
A cr ise capi ta l is ta dos anos 70 co locou novos desaf ios para a indústr ia 
automobi l ís t ica. A cr ise econômica estrutural e o esgo tamento do ford ismo for-
ça ram as grandes montadoras e os fabr icantes de au topeças a incorporarem 
novas tecno log ias , tanto no processo de produção quan to nos produtos, e, so-
bretudo, a incorporarem novas prát icas de organ ização e gestão da produção. 
Esses novos métodos fo ram di fundidos pela e m p r e s a japonesa Toyota, c o m 
^ Nos anos compreendidos entre 1989 e 1993, as montadoras japonesas lideraram a produ-
ção mundial de veículos, porém, em 1994, os Estados Unidos retomaram a liderança. 
^ A produção de veículos sempre foi bastante concentrada. Em 1988, os 12 maiores constru-
tores eram responsáveis por 77% da produção mundial de automóveis, de passeio e 
utilitários. Além disso, essas montadoras pertenciam a apenas cinco países: Japão, Esta-
dos Unidos, Alemantia, França e Itália (GOUNET, 1999). 
notáve is resul tados e m te rmos de produt iv idade e qua l idade dos veícu los , a 
partir, espec ia lmente , de adap tações e aper fe içoamento de prát icas ford is tas. 
A o longo dos anos 70, as montadoras japonesas consegu i ram elevar substanci -
a lmente o vo lume de produção, passando, na década de 80 , a conquistar parce-
las c rescen tes do mercado internacional.^ 
A perda de parcela do mercado interno levou as montadoras oc identa is a 
empreenderem um programa de reestruturação, baseado nas novas tecnologias 
e no modelo-organizac ional f undado no toyot ismo. A s a l terações int roduzidas 
por essas empresas , pr inc ipalmente no f inal dos anos 80 , reduzi ram considera-
ve lmen te o gap que a s sepa rava dos melhores fabr icantes japoneses.^ Dessa 
fo rma, o modo de produzir veículos v e m se al terando a partir da introdução e da 
d i fusão das inovações modern izan tes da Toyota, que possib i l i taram a essa 
mon tadora e levar s igni f icat ivamente a sua part ic ipação no mercado internacio-
na l . Não ex is te, contudo, u m único mode lo organ izac iona l , e, s im, d iversos 
mode los que fo ram sendo desenvo lv idos a partir de adap tações das prát icas 
japonesas , da exper iência de cada montadora e das especi f ic idades históricas 
e cul tura is de cada país . 
Essas a l terações cr ia ram cond ições para u m a nova fase de desenvo lv i -
mento da indústna automobi l ís t ica nos anos 90, que, entretanto, encontrou l imi-
tes nas d i f icu ldades de expandi r o mercado. O excesso de produção e as ba i -
xas taxas de cresc imento da demanda f izeram c o m que as montadoras operas-
s e m c o m altos índices de capac idade ociosa. A saída foi procurar novos consu -
midores e m mercados de g randes d imensões , par t icu larmente aque les c o m 
e levada relação habitantes por veículos, e novas fo rmas de aumentar a produt i -
v idade. Daí que regiões da Ás ia e da Amér ica do Sul , que, no início dos anos 90, 
ap resen tavam demanda crescente, passaram a ser v istas como espaço privi le-
g iado de expansão da indústna automobi l ís t ica. C o m o resul tado, observa-se 
u m a al teração na distr ibuição espacia l da produção de veícu los, at ravés do au -
men to das quant idades produz idas e m países dessa região, obt ido se ja c o m a 
amp l iação de capac idade produt iva de fábr icas ant igas, seja c o m a const rução 
de p lantas automot ivas baseadas e m novos concei tos organizac ionais . Os no-
vos arranjos produt ivos fundam-se e m relações montadoras- fornecedores, bas-
tan te dist intas do re lac ionamento tradic ional cr iado pelo s is tema fordista. 
A integração produtiva no IVIercosul 
e as políticas de desenvolvimento 
da indústria automobilística 
As pr imeiras tentat ivas de integração regional entre os países do C o n e Sul 
remontam ao final da S e g u n d a Guer ra Mundia l , po rém os passos mais concre-
tos nesse sent ido somen te f o ram dados na década de 80. A crise da dív ida 
ex terna e a conseqüen te fa lênc ia do mode lo de f inanc iamento, o retorno das 
prát icas protecionistas nos países desenvolv idos e a fo rmação de blocos regio-
nais press ionaram os governos brasi leiro e argent ino a buscarem a integração. 
O Mercosu l t eve início c o m a Dec la ração de Iguaçu, e m 1985, e c o m o 
P rog rama de In tegração e C o o p e r a ç ã o Econômica , a t ravés dos qua is f o r a m 
ass inados d iversos p ro toco los de coope ração e l ibera l ização bi lateral ent re 
Brasi l e A rgen t ina . Ent re 1986 e 1989, f o r a m ass inados vár ios p ro toco los de 
O desenvo lv imen to de novas conf igurações ocor reu de fo rma gradat iva 
mediante o maior envo lv imento dos fabr icantes de autopeças e m d iversas eta-
pas do processo de fabr i cação do veícu lo : projeto, fabr icação e m o n t a g e m de 
componentes . Na busca de ganhios de produt iv idade e de redução de custos , as 
montadoras procuraram reduzir o tempo de entrega de componentes at ravés do 
s is tema de ent regas Just - in-T ime e dividir custos c o m os fornecedores, med ian-
te o compar t i lhamento de gas tos c o m o desenvo lv imento do projeto do veícu lo . 
Poster iormente, esses fabr icantes passaram a agregar valor aos seus produtos 
através da real ização de submontagens , ao invés de ent regarem partes e peças 
isoladas (BEDÊ, 1996) . 
Dessa fo rma, os fabr icantes de au topeças passaram de fo rnecedores de 
peças e partes iso ladas a fo rnecedores de subcon juntos prontos para mon ta -
g e m f ina l . E, e m a l g u m a s p lan tas , o p rocesso de desve r t i ca l i zação das 
mon tado ras a l cançou pe rcen tua i s e levados , c o m o é o caso das fábr icas 
construídas para operar na fo rma de consórc io modular e/ou condomín io indus-
tr ial. Esse t ipo de o rgan ização da produção permit iu a redução signif icat iva dos 
cus tos , v is to que os sa lá r ios s ã o ge ra lmen te menores nas e m p r e s a s de 
au topeças , e dos inves t imentos das montadoras , b e m como representou eco-
nomia de espaço f ís ico e s impl i f icou a ges tão interna da produção. 
Os resul tados at ing idos por esse fo rmato organizac ional e m te rmos de 
redução dos invest imentos e de custos de produção e o de aumento de produt i -
v idade to rnaram o pro jeto compar t i l hado e o fo rnec imento de módu los ou 
subcon jun tos Jus t - in -T ime, a bestpractice dos anos 90. 
" Nem todos os objetivos fixados no Tratado de Assunção foram plenamente atingidos. 
Naquele tratado, "(...) estavam previstas também a formação de uma União Alfandegária 
(políticas comerciais comuns frente aos produtos de países não-membros), bem como a 
livre movimentação de serviços e fatores produtivos" (BEDÊ, 1996, p.136-137). 
^ Os objetivos da integração eram os de aumentar o fluxo de comércio, alcançar a especia-
lização e a complementaridade produtivas, elevar os índices de comércio intrafirma, atrair 
novos investimentos diretos e inserir a região no comércio internacional de partes, peças, 
componentes e veículos finais (VEQEVANI, VEIGA, 1997, p.345-346). 
na tu reza geral e setorial, que pretenderam facilitar a troca de bens e serviços. O 
objet ivo e ra es tabe lecer u m a nova fase de desenvo lv imento , b a s e a d a na 
complementar idade produtiva. N o Tratado de Assunção, assinado e m 1991 , foram 
incorporados o Uruguai e o Paraguai e foi estabelecido um programa de redução 
gradativa das tarifas aduaneiras da maioria dos produtos comercial izados entre òs 
quatro países integrantes do Mercosul, que, em janeiro de 1995, daria origem a uma 
zona de livre comércio.'* Porém o aparato legal-institucional do mercado comum que 
d e u existência jur íd ica a o Mercosu l somen te fo iob t i do em maio de 1996, c o m a 
rat i f icação do Protocolo de O u r o Preto, f i rmado e m dezembro de 1994. 
U m a aval iação feita e m meados da década conf i rmou o êxito da integração 
entre os pa íses -membros . Ao longo d a pr imeira metade dos anos 90, o comér-
cio ent re os pa íses des tacou-se pelo express ivo d inamismo: o in tercâmbio 
global do Brasil c resceu 5 0 % no período 1991 -94, mas o comérc io no Mercosul 
aumentou quatro vezes, considerando-se o período 1987-94 (COMIN, 1998, p.33). 
N o que se refere à indústr ia automobi l ís t ica, a assinatura de u m a sér ie de 
acordos permit iu rac iona l izara estrutura produt iva do Brasil e a da Argent ina, e, 
e m função da c rescente in tegração ent re os países do Mercosu l , foi possíve l 
es tabe lecer uma comp lemen tação das l inhas de produção das montadoras , 
c o m o objet ivo de e l iminar a dup l icação dos esforços na produção de mode los 
especí f icos de veículos (BEDÊ, 1996).^ 
A imp lementação de polí t icas especí f icas para a indústr ia automobi l ís t ica 
começou e m 1980 c o m o Acordo de A lcance Parcial , o qual estabeleceu uma 
lista de autopeças que pod iam ser t rocadas entre Brasil e Argent ina c o m bene-
fícios fiscais. A lista de produtos e os benefícios concedidos foram sendo amplia-
dos ao longo dos anos. Em 1988, por iniciativa dos governos brasileiro e argentino 
e a tendendo a interesses das montadoras, foi dado o passo definitivo na integração 
entre as indústrias automobilísticas do Brasil e da Argentina, através da assinatura 
do Protocolo 2 1 , e m abril de 1988, o qual entrou e m vigor em 1 -.01.91 (VIGEVANI, 
VEIGA, 1997). Em 1990, o Protocolo foi transformado em Acordo de Complementação 
E c o n ô m i c a n- 14 e "(. . .) p a s s o u a a b r a n g e r t a m b é m ve ícu los m o n t a d o s , 
zerando as al íquotas de impor tação para carros e peças" (COMIN, 1998, p.34). 
o crescimento do comércio intrafirma confirma o êxito do Acordo. A relação estreita entre 
comércio intrafirma e as áreas de livre comércio, segundo Vigevani e Veiga (1997, p.349), 
foi confirmada em diversas pesquisas realizadas na Europa. Os trabalhos concluem que: 
(a) os acordos setoriais estimulam o comércio intrafirma; (b) em algumas indústrias, o 
comércio intrafirma cresce mais do que o fluxo de comércio intrabloco; e (c) nesses casos, 
"(...) os custos de realocação dos fatores no curto prazo são tendencialmente menores". 
' Em relação aos veículos prontos, foi estabelecida, em 1991, "(...) uma quota de 10 mil 
unidades, posteriormente elevada para 18 mil, abrangendo apenas automóveis e comer-
ciais leves. No ano seguinte, a quota subiu para 25,7 mil unidades, incluindo também 
comerciais pesados (caminhões e ônibus)" (COMIN, 1998, p.35). As quotas foram cres-
cendo até atingir um total acumulado de 100 mil unidades em 1994. 
C o m a ass ina tura desse aco rdo , buscava -se intensi f icar o comérc io 
au tomot ivo ent re os dois países — e m cr ise desde os anos 80 — , ampl iar as 
esca las de p rodução e reduzir os preços. Embo ra t e n h a s ido f i rmado pelos 
pa íses-membros c o m o objet ivo de desenvo lver a região, o Acordo atendia tam-
b é m aos in teresses das montadoras que b u s c a v a m a comp lementa r idade e a 
espec ia l i zação produt iva med ian te o comérc io in t raf i rma de peças e veícu los. 
A p e s a r de o mercado de tercei ros países ter s ido cons ide rado impor tante, a 
p reocupação dos formuladores do Acordo era c o m o aumen to da produção des-
t inada aos mercado nacional e regional. A estratégia de complementação produ-
t iva v isava, a inda,"( . . . ) fortalecer toda a estrutura industr ial , por meio do aumen-
to do conteúdo local (isto é, regionais) de autopeças e do est ímulo à modern iza-
ção dos modelos e à pesqu isa e ao desenvo lv imento" ( C O M I N , 1998, p.34).^ 
Para regular o comérc io entre o Brasil e a Argent ina , fo ram f ixadas quotas 
anua is de expor tação de veícu los c o m isenção total de tarifa. ' ' E m relação às 
partes e às peças, procurar-se-ia estabelecer quotas (em valor), obedecendo ao 
cr i tér io de equi l íbr io das t rocas. 
A re lação comerc ia l c o m o Uruguai foi e fe t ivada no Pacto de Expansão 
Econômica (PEC)" ( . . . ) que permit iu a impor tação c o m al íquota zero dos ve ícu-
los produz idos [no Uruguai ] (em reg ime de C K D , isto é, a partir de kits importa-
dos que requerem uma s imples mon tagem final) que a tendessem a limites míni-
m o s de nac ional ização" (COMIN , 1998, p.35). O Paragua i não foi incluído nas 
negociações, j á que não possuía nenhuma at ividade industrial l igada ao comple-
xo automobi l ís t ico. 
Os pr imeiros anos da década de 90 carac ter izaram-se por desequi l íbr io 
comerc ia l entre o Brasil e a Argent ina: de 1990 a 1993, most rou-se favorável ao 
Bras i l , e, e m 1994 e 1995, a Argent ina foi a benef ic iada. Este úl t imo resul tado 
foi v iabi l izado pelo conjunto de incentivos f iscais concedidos às montadoras que 
integravam o Regime Automotr iz Argent ino. Cr iado e m 1991 e c o m vigência até o 
' o NRA foi instituído pela Medida Provisória (MP) n- 1024/95, várias vezes reeditada. Os 
objetivos da reestruturação proposta pela MP foram incentivar a modernização do parque 
automotivo, estimular a exportação, fortalecer a atividade automotiva nacional e contribuir 
para a consolidação da atividade no âmbito do Mercosul. O novo regime apresentou dife-
renças significativas em relação à experiência anterior de política setorial. Segundo Comin 
(1998), o NRA teve um caráter mais liberal e menos desenvolvimentista, no sentido de que, 
ao contrário das Câmaras, não induzia à modernização das relações de trabalfio e de 
valorização dos trabalfiadores ligados ao setor. Ademais, ainda segundo Comin (1998), o 
conjunto de medidas relativas à redução e à isenção do Imposto de Importação implicaram 
perdas significativas de receita tributária. Essas perdas não ocorreram com os incentivos 
fiscais concedidos no âmbito das câmaras setoriais, visto que a ampliação da base tributá-
ria compensou a redução nas alíquotas. No caso do NRA, "o tamanho da renúncia fiscal — 
que agora chega a 90% em alguns casos — é muito grande para ser compensada pela 
ampliação da base (...)" (COMIN, 1998, p.78). No primeiro semestre de 1997, o total de 
isenções de Imposto de Importação e de IPI concedidos ao produtos pertencentes ao 
gênero material de transporte representou dois terços do que deveria ter sido arrecadado 
efetivamente nesse item. 
ano de 1999, esse regime teve como objetivo acelerar o processo de reestruturação 
produt iva das montadoras , atrair novos invest imentos e equ i l ib rara ba lança co-
merc ia l daque le país. Dent re as med idas adotadas, des taca-se a redução das 
tar i fas de impor tação de veícu los de marcas própr ias para montadoras que se 
c o m p r o m e t e s s e m a aumenta r as exportações desses. C o m a ent rada e m vigor 
de u m reg ime au tomot ivo para o Brasi l e m 1996, foi possível reverter a lgumas 
das van tagens argent inas e, conseqüen temente , melhorar o sa ldo na ba lança 
comerc ia l brasi leira. 
O êxito do regime automotivo argentino pode ser avaliado, em parte, pelo expres-
sivo número de empresas do complexo automotivo que se deslocou do Brasil para a 
Argentina, atraídas pelo pacote de incentivos concedidos pelo mesmo. Levantamento 
realizado pelo Sindipeças mostrou que, em princípios de 1995, já haviam sido deslocadas 
mais de 25 p lantas de empresas de autopeças do Brasi l para a Argent ina e 
cerca de 33 real izavam estudos de viabi l idade econômica (BEDÊ, 1996, p.141). 
Na in tenção de reduzir o déficit na balança comerc ia l e de conter a sa ída 
de empresas de au topeças , o Governo brasi leiro propôs um con jun to de med i -
das v i sando viabi l izar a redução do grau de aber tura comerc ia l e, e m conse-
qüênc ia , d iminuir a expos ição das empresas brasileiras à concorrência externa. 
Tra tava-se do NRA, cr iado e m 1995 c o m vigência para o período 199v5-99. 
O NRA, cr iado após a exper iência bem-sucedida de e laboração de polít ica 
industr ial compar t i lhada entre t rabalhadores, empresár ios e governo, no âmbi to 
das câmaras setoriais, pre tendeu dar cont inuidade à polít ica de desenvo lv imen-
to da indústr ia automobi l ís t ica brasi leira, mediante a real ização de novos inves-
t imentos e de aumento das vendas, internas e externas.^ Através da concessão 
' As principais condições do acordo são as seguintes: redução de 9 0 % no Imposto de 
Importação para máquinas (alíquota média de 2%); redução de 85% até o ano de 1999 das 
alíquotas do II de matérias-primas, parte e peças para todos os fabricantes de veículos, 
tratores, reboques e similares, incluindo pneumáticos (as alíquotas passam de 18% para 
2,8% em 1996, e a redução vai diminuindo até chegar a 8% no final do período); isenção de 
50% da tarifa do II (de 70% para 35% de veículos prontos para montadoras que aderissem 
ao NRA). Para obter as isenções e as reduções, a empresa deveria comprometer-se a 
exportar na relação 1,5/1. O índice de nacionalização dos veículos foi fixado em 60%, 
idêntico ao argentino, considerando-se como locais as autopeças produzidas nos países 
do Mercosul (COMIN, 1998, p.77). 
de uma série de benef íc ios — isenções, reduções de a l íquotas, dentre out ras 
medidas — , o Governo brasi leiro procurou habilitar o País a atrair invest imentos 
no complexo au tomot ivo e evi tar que empresas já instaladas se d i r ig issem para 
outros países.^ A l é m d isso, buscou fo rmas de reduzir o desequi l íbr io da ba lan-
ça comerc ia l , decor rente , e m grande parte, do cresc imento das importações de 
veículos. 
A idéia dos f o rmu lado res do reg ime era que, ao conceder benef íc ios que 
poss ib i l i tassem os g a n h o s de esca la , a melhor ia da qua l idade e o a u m e n t o da 
produt iv idade, ser ia possíve l e l e v a r a compet i t iv idade dos veícu los brasi le i ros 
e, e m conseqüênc ia , a u m e n t a r a par t ic ipação no mercado internacional e me-
lhorar o sa ldo na b a l a n ç a comerc ia l . C o m as med idas de pro teção à e m p r e s a 
ins ta lada no Bras i l , o N R A p rocu rou in ter romper a sa ída de e m p r e s a s , e s p e -
c i a l m e n t e de a u t o p e ç a s , d o Bras i l e m d i r eção à A r g e n t i n a , a t r a í das p e l o s 
i ncen t i vos c o n c e d i d o s pe lo r e g i m e a u t o m o t i v o d a q u e l e pa ís ( V E G E V A N I , 
V E I G A , 1997 ) . 
A nova polít ica para a indústr ia automobil íst ica, ao optar por um claro apoio 
à empresa sed iada no Brasi l , cr iou atritos c o m outros países, no tadamente c o m 
a Argent ina, dev ido , sob re tudo , à c rescente integração comerc ia l e produt iva 
entre os dois países. A s med idas protecionistas adotadas no âmbi to da nova 
polí t ica setorial f o ram de encont ro aos interesses dos integrantes do comp lexo 
automot ivo argent ino , que pe rd iam, ass im , benefíc ios conced idos pelo reg ime 
automot ivo de 1 9 9 1 . 
Após uma série de negoc iações , foi possível superar esses atritos — atra-
vés da exc lusão dos veícu los argent inos do regime de quotas — , e a preocupa-
ção dos governos brasi le i ro e argent ino passou a se concent rar no fu turo da 
polít ica para o setor au tomot ivo depois de 1999, quando ser iam extintos os dois 
reg imes. A partir desse ano , não mais dever ia ser possível es tabe lecer m e c a -
nismos de atração de invest imentos, fixar cotas e se utilizar de proteção tarifária, 
à seme lhança do que es tava sendo feito até então. O novo reg ime não poder ia 
°^ Dentre as medidas acordadas no denominado "memorando de entendimento", destacam-se: 
a antecipação da data-limite de adesão ao NRA de 31.12.99 para 30.07.98 e a relação entre 
exportação e importação — para cada dólar exportado, as montadoras poderiam importar 
US$ 1,02 em veículos e componentes, no período jul./98-jun./99. Nos restantes seis meses 
do acordo, a proporção passaria para 1/1,03 (FERRARI, 1998). 
" Dentre as principais medidas do Regime Especial, destacam-se: redução de 100% do II de 
bens de capital; redução de 90% do II de insumos; redução de 5 0 % do II de veículos; 
isenção de IPI incidente na aquisição de bens de capital e redução de 45% do IPI sobre 
insumos, dentre outros benefícios. Algumas dessas isenções e reduções valiam até de-
zembro de 1999, porém outras terão vigência até 2010 (COMIN, 1998; MARIN, 1998). 
impl icar benef íc ios maiores para qua lquer dos integrantes e dever ia estar de 
acordo c o m as d isposições mult i laterais impostas pela Organ ização Mundia l de 
Comérc io . 
A l é m dos atr i tos c o m a Argent ina , o N R A foi severamente cr i t icado por 
outros parceiros comerc ia is , pr inc ipa lmente pelo gove rno nor te-amer icano. As 
pressões sofr idas pelo Governo brasileiro, em razão das medidas protecionistas 
ado tadas , estão d i re tamente re lac ionadas às mudanças impostas pela cres-
cente globalização^ onde as estratégias das montadoras o 
ca g lobal e a au tonomia do País na e laboração de polít icas internas f icou bas-
tante reduz ida. Enquan to os desen tend imentos c o m a Argent ina pude ram ser 
rap idamente superados, as negoc iações c o m os outros países pro longaram-se 
por vár ios meses. O acordo c o m os Estados Unidos, ass inado no início de 1998 
e faci l i tado pela in te rmed iação das montadoras instaladas no Brasi l , reduziu o 
prazo de adesão de mon tadoras ao N R A (de dezembro de 1999 para ju lho de 
1998) e, a lém disso, aumen tou a quant idade de veículos e partes que poder iam 
ser impor tadas c o m redução de 5 0 % de Imposto de Impor tação. Essa nego-
c iação representou mudanças nas regras anter iores e foi responsável pelo au-
men to do déficit comerc ia l no setor (BRASIL. . . , 1998).^° 
Out ro aspecto polêmico e fonte de atritos foi a cr iação do Reg ime Especial 
(RE) , paralelo ao NRA. Cr iado e m 1996, depois de pressão das bancadas regio-
nais no Congresso, os formuladores do RE procuraram evitar a reação de outros 
países e da Organ ização Mundia l do Comérc io (OMC) , a legando que os benefí-
cios concedidos por esse regime v isavam est imular o desenvolv imento regional. 
Na m e d i d a provisór ia que cr iou o reg ime, mant iveram-se as pr incipais no rmas 
do N R A , fo i , p o r é m , c r iado u m pacote espec ia l de incent ivos f iscais para as 
e m p r e s a s do c o m p l e x o au tomot i vo q u e se ins ta lassem nas Reg iões Nor te , 
Nordes te e Cen t ro -Oes te . " A d isputa aci r rada por invest imentos v e m agravan-
do as combal idas f inanças dessas esferas de governo e provocando novos atri-
tos c o m a Argent ina . Apesa r das cont ínuas mani fes tações contrár ias, a té o 
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'2 O objetivo do cálculo de proteção efetiva é avaliar se a aplicação de um sistema de proteção 
efetiva influi nas decisões dos consumidores e, mais importante, dos produtores em rela-
ção à alocação de recursos e produtos (BEDÊ, 1996). 
m o m e n t o não foi adotada nenhuma medida que discipl ine a guerra fiscal instau-
rada c o m esse reg ime espec ia l . 
E m re lação à indústr ia fabr icante de peças e componen tes , o N R A acen-
tuou as assimetr ias e m favor das montadoras. Aquelas empresas passaram por 
u m pro fundo p rocesso de reestruturação e m meados da década de 90 para 
adaptar -se às ex igênc ias das montadoras e aos requis i tos da concor rênc ia , o 
que levou a u m a t rans fo rmação radical na indústr ia de au topeças , med ian te a 
m u d a n ç a de propr iedade de empresas de médio e g rande por tes, a real ização 
de acordos de joint ventures e o fechamento de um número s igni f icat ivo de 
fábr icas. Esses mov imentos levaram à crescente internacional ização e concen-
t ração dessa indústr ia. C o m a política de incentivos do novo regime ( Imposto de 
Impor tação c o m a l íquota d e 7 0 % para veícu los prontos , e a l íquotas bas tan te 
reduz idas para as par tes, peças e componen tes ) , a indústr ia de au topeças foi 
severamente at ingida. A magni tude da perda das empresas de autopeças pode 
ser aval iada pe los índices de proteção efet iva do comp lexo automotivo.^^ 
A Tabela 1 apresenta os índices de proteção efet iva conced ida às empre -
sas do comp lexo au tomot ivo , os quais cons is tem, segundo Bedê (1996, p.76) 
"(...) n u m a med ida do excesso do valor ad ic ionado interno permi t ido 
pe la polí t ica comerc ia l f rente ao valor ad ic ionado de livre comérc io , 
pode-se dizer que m e s m o não tendo sido in tencional , duran te o 
processo de redução tarifária (jan./91 a jun./94), os estímulos da política 
comerc ia l à produção domést ica de autoveículos foram relat ivamente 
e levados, embo ra a níveis decrescentes (...)". 
Tabela 1 
Proteção efetiva para empresas de autopeças e montadoras no Brasil — 1991-95 
SEGMENTOS 1991 1992 1993 1994 1995 
Autopeças (média). . . . 16 26 13 8 -15 
Montadoras 79 79 50 34 148 
FONTE: BEDÉ, Marco Aurélio (1996). A indústr ia automot iva no Brasi l n o s anos 90: 
proteção efetiva, reestruturação e política industrial. São Paulo : USP. (Tese de 
doutorado), p.75. 
NOTA: Mark-up de 15% e 50%, respectivamente, para 1991 e 1995. 
C o m o pode ser v is to na Tabela 1 , o índice de proteção efet iva é decl inante 
no período 1991 -94, po rém eleva-se e m 1995 para o setor montador, ou seja, as 
med idas protec ionis tas ado tadas no N R A amp l i am as d i ferenças e m favor das 
montadoras. Os fabr icantes de autopeças amargaram uma taxa negativa (-15%), 
o q u e s i g n i f i c a , na real idade, u m a desproteção; A manutenção de baixos níveis 
de p ro teção e fe t iva n a indúst r ia d e au topeças reduz iu a atrat iv idade de novos 
invest imentos nessa indústr ia e d iminu iu a capac idade de acumu lação daque-
las firmasTpTejüTl icemdõãl^hfàbi l idãdè^e^ 
tes e m re lação às mon tado ras ( B E D Ê , 1996) . 
Apesar de todos os conf l i tos envo lvendo as d iversas negoc iações entre o 
Bras i l e a A r g e n t i n a , n o t a d a m e n t e os re la t ivos aos respec t i vos reg imes 
au tomot ivos , o pa rque au tomot i vo dos dois países apresenta e levado nível de 
in tegração e comp lemen ta r i dade produt iva. Para esse resul tado, cont r ibu í ram 
os invest imentos rea l izados na segunda metade dos anos 90. E m 1995, f o ram 
anunciados invest imentos da o rdem de US$ 20.956 milhões (dados atual izados 
até 1999) p a r a o pe r íodo 1996-00 , no Brasi l , na p rodução de au tomóve is , ôn i -
bus , c a m i n h õ e s , ut i l i tár ios e moto res ( C O M I M , 1998, p .101) . No c o m p l e x o 
au tomot i vo a rgen t ino , p a r a o m e s m o per íodo de re ferênc ia , f o ram rea l izados 
inves t imen tos na o r d e m de U S $ 4 .005 mi lhões (dados a tua l i zados a té o m ê s 
de abr i l /99) . 
O s i n v e s t i m e n t o s a n u n c i a d o s (a lguns j á rea l i zados e vá r ios e m a n d a -
m e n t o ) e s t ã o a p r o f u n d a n d o a e s p e c i a l i z a ç ã o da i ndús t r i a a u t o m o b i l í s t i c a 
d o s do i s p a í s e s . N o B r a s i l , s ã o p r o d u z i d o s a u t o m ó v e i s c o m p a c t o s , q u e 
u t i l i zam p ro je tos m a i s r e c e n t e s e s ã o v e í c u l o s de m e n o r va lo r e m a i o r e s -
ca la de p r o d u ç ã o e v e í c u l o s c o m e r c i a i s p e s a d o s , ta is c o m o ôn ibus e c a m i -
n h õ e s . A A r g e n t i n a , p o r s u a v e z , v e m se e s p e c i a l i z a n d o na m o n t a g e m de 
a u t o m ó v e i s c o m p a c t o s e m é d i o s , cu jo va lo r un i tá r io é m a i o r e a e s c a l a d e 
p r o d u ç ã o é menor , e na p r o d u ç ã o de comerc ia i s leves , c o m o , por e x e m p l o , 
/ e e p s e f u r g õ e s . 
N o Quadro 1, es tão d iscr iminados os invest imentos anunc iados (e a lguns 
já real izados) no Brasi l , no âmbi to do NRA. As informações do quadro mos t ram 
que há uma desconcen t ração espacia l de plantas automot ivas, e m b o r a a Re-
gião Sul de tenha o maior vo lume de invest imentos. 
Quadro 1 
Fábricas inauguradas, em construção ou anunciadas, segundo anúncios de investimentos realizados em 1996, 
no período 1996-2001 
EMPRESAS C IDADES-UF PRODUTOS MODELOS STATUS (se t /99 ) 
Asia M o t o r s . 
C a s e . 
Chrys ler . 
Chrysler /BMW 
(Tritec M o t o r s ) . 
Camaçari - BA 
Sorocaba - SP 
Comerciais leves Towner e Topic 
(ampliação d o comple - lheitadeiras 
xo industrial) 
Tratores de rodas, co- Tratores de rodas 
Previsão de inaugura-
ção não disponível 
Inauguração prevista 
MX135, Magnum 8920, para out. /99 
8940, colheitadeiras 
Axial 
Piracicaba - SP 
C a m p o Largo - PR 
C a m p o Largo - PR 
FI0W2388 
Dodge Dakota 
Fiat Automóveis ... Betim - MG 




F o r d . 
Sete Lagoas - M G 
Belo Horizonte - MG 





Comerciais leves (Fiat), Ducato (Fiat), Daily 
caminhões e motores (Iveco) 
(Iveco) 
Comerciais leves (car-
rocerias da pick-up 
Strada) 
General Motors . M o g i das Cruzes - SP Componentes 
Honda 
Mercedes -Benz . 
Navistar Interna-
tional 
Gravataí - RS 
Sumaré - SP 





Caxias do Sul - RS Caminhões 
Peugeot Citroen .. Porto Real - RJ Automóveis 
Renau l t . S ã o J o s é d o s H n h a i s - P R Automóveis 
São José dos Pinhais-PR Motores 
Honda Civic Sedan 
Classe A 





Inaugurada em 1997 
Inaugurada em jul. /98 
Inauguração prevista 
p a r a o 2 = s e m . / 2 0 0 0 
Inauguração prevista 
para o 2° sem. /2000 
Inauguração prevista 
para o 1» sem72000 
Inaugurada em set./98 
Inauguração prevista 





Inaugurada em out. /97 
Inaugurada em abr./99 
Inaugurada em set./9B 
Inauguração prevista 
para dez./00 





Fábricas inauguradas, em construção ou anunciadas, segundo anúncios de investimentos realizados em 1996, 
no período 1996-2001 





Indiatuba - SP 
São Carlos - SP 
Resende - RJ 
Automóveis 
Motores 
Caminhões e ônibus 
Corolla Inaugurada em set./98 
Vo lksv íagen /Audi . 
V o l v o , 
Land Rover 
São José dos Pinhais - Automóveis 
PR 
Curit iba • PR Cabines para 
(ampliação do comple- caminhões 
xo industrial) 
Curitiba - PR Motores 
{ampliação do comple-
xo industrial) 
São Bemardo do Cam- Comerciais leves 
p o - S P 
Inaugurada em out./96 
Todos os modelos Inaugurada e m n o v / 9 6 
Volkswagen Golf, Audi Inaugurada em jan /99 
A3 






Mitsubishi Motors) Catalão - GO Comerciais leves 
Defender 
Pick-up L200 
Inaugurada m a r / 9 9 
Inaugurada em out./98 
Inaugurada em set798 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: ANUÁRIO ESTATl'STICO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA (1999). São 
P a u l o : ANFAVEA. 
O s dois regimes dever iam ser ext intos e m dezembro de 1999, po rém as 
di f iculdades que estão envolvendo a negociação das principais c láusulas de um 
regime automot ivo c o m u m estão adiando a assinatura de u m novo acordo entre 
Brasi l e Argent ina. O regime a ser acordado entre os países do Mercosul deverá 
cumpr i r t rês requisi tos: ter u m a tarifa ex terna c o m u m , iniciar o l ivre comérc io 
int ra-regional e el iminar os subsíd ios que d is to rcem a concor rênc ia . As diver-
gênc ias entre o Brasi l e a Argent ina re ferem-se bas icamente ao con teúdo na-
c ional dos veícu los, ao intercâmbio admin is t rado do comérc io automot ivo e à 
tar i fa de autopeças para terceiros países. 
Enquanto não se define uma política automot iva c o m u m , cont inua v igoran-
do u m regime provisório acordado e m janeiro de 2000, inicialmente c o m vigência 
de 60 dias, prorrogado poster iormente por mais 60 dias, c o m o objet ivo de regu-
lar o comérc io de veículos entre os países. 
Tabela 2 
Evolução anual da produção e das vendas internas e externas de autoveículos 
no Brasil — 1990-99 
ANOS PRODUÇÃO 
VENDAS 
Ao Mercado Interno Ao Mercado Externo 
1990 9 1 4 4 6 6 712626 187311 
1991 960 219 770 936 193 148 
1992 1 073 861 740 325 341 900 
1993 1 391 435 1 061 467 331 522 
1994 1 581 389 1 206 823 377 627 
1995 1 629 008 1 359 332 263 044 
1996 1 804 328 1 506 783 296 273 
1997 2 069 703 1 640 243 416 872 
1998 1 585 630 1 187 049 399 879 
1999 (1) 1 343 633 1 073 661 268 158 
FONTE: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA (1999). 
São Paulo : ANFAVEA. 
CARTA DA ANFAVEA (2000). São Paulo : ANFAVEA, n.164, jan. 
NOTA: Por autoveículos compreende-se veículos leves (automóveis/comerciais leves), cami-
nhões (leves/médios/pesados) e ônibus (rodoviário/urbano/urbano e chassi comum a rodo-
viário e urbano). 
(1) Dados preliminares. 
" O crescimento da venda de automóveis foi bem superior ao observado para os veículos 
comerciais, especialmente caminhões, cujo desempenho depende do comportamento dos 
investimentos e da disponibilidade de financiamento, que, no período, se mantiveram em 
níveis baixos. 
O desempenho recente da indústria automotiva 
brasileira 
C o m o resu l tado dos acordos e, em g rande med ida , da estab i l ização 
econômica p romov ida pelo Plano Real , a indústria automobi l íst ica brasileira, no 
período 1993-97, registrou recordes históricos de produção, após uma década de 
es tagnação, dev ido pr inc ipalmente ao d inamismo do mercado interno, conforme 
pode ser visto na Tabela 2 . 0 Plano de Estabi l ização Econômica e a dec isão de 
fabr icar ve ícu los popu la res , mais adequados ao nível de renda do brasi leiro, 
dentre outros fatores, impu ls ionaram a venda de autoveículos. '^ 
" Em meados de 1998, pressionado pelas montadoras, o Governo brasileiro reduziu a alíquota 
de IPI para as diversas faixas de veículos, com o objetivo de evitar demissões de trabalha-
dores (MONTADORAS 1998). O IPI sobre automóveis havia sido elevado em cinco 
pontos percentuais, em novembro de 1997, por conta do ajuste fiscal promovido pelo 
Governo brasileiro. Com essa elevação, o Governo pretendia melhorar a arrecadação 
tributária; contudo o resultado ficou aquém do esperado. 
A trajetór ia expans i va foi in ter rompida e m f ins de 1997, c o m a ec losão da 
cr ise asiát ica. As med idas de contenção do consumo, tais c o m o a e levação dos 
j u ros e a s restr ições ao crédi to, imp lementadas pelo Governo brasi leiro acarre-
ta ram queda na produção e nas vendas no ano seguinte. Em 1998, a crise russa 
p ro longou a fase recess iva v iv ida pela economia brasi le i ra, e a produção de 
ve ícu los registrou u m a queda de 2 3 % e m re lação ao ano anterior. Em face da 
cont inuada queda no vo lume de produção, os fabr icantes de veículos passaram 
a re iv ind icar jün1o ao G o v e r n o bras i le i ro a^ ^^ c^ ^^ ^ 
v iab i l izassem a re tomada das vendas e, conseqí jen temente , dos níveis de pro-
dução. Nesse sent ido, fo ram concedidos benefícios, especia lmente na forma de 
reduções de a l íquotas do IPI , s e m , contudo, reverter a tendênc ia deci inante.^" 
A o m e s m o tempo, procurava-se negociar c o m os Estados Unidos quotas, redu-
ções de a l íquotas do Imposto de Impor tação de veícu los e par tes e a lgumas 
c láusu las do N R A que p rovocaram atr i tos c o m aque le país e ameaças de 
formal ização de que ixa junto à Organ ização Mundia l do Comérc io . 
A retomada do ritmo de crescimento da atividade econômica foi novamente 
ad iada e m função da cr ise camb ia l , e m janei ro de 1999. Para tentar min imizar 
os p rob lemas enf ren tados pelo comp lexo automot ivo , foi ass inado o Acordo 
Emergencia l do Setor Automot ivo e m fevereiro de 1999, concedendo incentivos 
e redução de al íquota do IPI para os fabr icantes de veículos. 
A o longo do ano, esse acordo foi renovado diversas vezes , po rém a cont i -
nu idade dos benefíc ios f iscais concedidos às montadoras não impediu a queda 
na p rodução e, desse modo , o desempenho da indústr ia au tomot iva f icou bas-
tante a q u é m dos níveis a lcançados e m meados da década de 90. Nesse ano, 
a p rodução brasi leira de veícu los caiu 1 5 % e m relação ao ano anterior, e o 
vo lume produzido retornou ao patamar de 1995. Essa queda aumentou significa-
t ivamente o nível de capac idade ociosa nessa indústria. Levantamentos de con-
sul tores e das própr ias montadoras apon tam para u m percentual e m torno de 
4 0 % (V ILARDAGA, 2000) . 
Deve-se ressaltar que a desvalor ização da moeda possui u m duplo impac-
to sobre o vo lume produzido de determinado produto; por um lado, gera aumen-
to dos custos das matér ias-pr imas, partes e peças impor tadas, podendo , c o m 
isso, contr ibuir para a queda da produção; por outro, cria est ímulos favoráveis à 
expansão das vendas externas e m função do barateamento dos preços dos veícu-
los e das autopeças. O pr imeiro impacto ocorreu já nos meses seguintes à 
desvalor ização do real, po rém o impacto favorável sobre as exportações somente 
começou a ser observado e m fins de 1999, quando houve uma lenta retomada das 
expor tações. Esse atraso decor reu, e m grande medida, das di f iculdades encon-
tradas pelo País e m contornar os obstáculos impostos pelos principais parceiros 
comerc ia is , e m função do regime de quotas estabelecido no NRA. 
E m relação à Argent ina , pr incipal parcei ra no comérc io de partes, peças e 
componen tes e de veícu los prontos do Brasi l , a desva lor ização cambia l ve io se 
somar a out ros fa tores que obs tacu l i zavam as negoc iações relat ivas a u m a 
política automot iva c o m u m para a região, que deveria en t r a rem vigor e m janeiro 
de 2000 . A l é m das d ivergências e m relação ao conteúdo nacional dos veícu los, 
da tar i fa ex te rna c o m u m e das a l íquotas para impor tação de au topeças de ter-
ceiros países, a desvalor ização do real introduziu u m novo fator: a al teração nos 
parâmetros da integração reg ional , to rnando mais vanta joso produzir no Brasi l . 
Em conseqüênc ia , v e m sendo observada uma mudança nas estratégias empre-
sar iais e nos acordos comerc ia is . U m a mani fes tação dessas a l terações é a 
m u d a n ç a na local ização de empresas . 
E m f ins de 1999, ma is de 30 empresas argent inas, a ma iona per tencente 
à indústr ia de au topeças , já hav iam transfer ido, to ta lmente ou e m parte, plantas 
produtivas. Esses fabricantes buscavam, c o m essa estratégia, mão-de-obra mais 
barata, subsíd ios, van tagens tr ibutárias e um mercado seis vezes maior do que 
o argent ino . Mui tas empresas passa ram a produzir no Brasi l e a vender para a 
Argent ina (F IGUEIREDO, 2000) . 
Essa migração de empresas agravou os confl i tos nas relações comerc ia is 
entre os dois pr incipais parcei ros comerc ia is do Mercosu l : o governo argent ino, 
p reocupado c o m a quant idade de empresas que estão de ixando o país rumo ao 
Brasi l , es tá p rocurando negociar a pror rogação do seu reg ime automot ivo e, 
dessa f o rma , consegu i r manter, ou até m e s m o atrair, empresas c o m base na 
concessão de isenções e benef íc ios. Essa at i tude v e m intensi f icando os atr i tos 
c o m os negoc iadores brasi le i ros e acentuando a queda nas expor tações brasi -
leiras de veícu los e partes dest inadas à Argent ina. 
O impasse nas negociações relativas a um regime automot ivo c o m u m para 
o Mercosu l e a retração do mercado interno l imitam o c resc imento da produção 
do comp lexo au tomot ivo . C o m o saída, as montadoras insta ladas no Brasi l es-
tão p rocurando novos mercados para a p rodução de veícu los . Essa busca foi 
in tens i f icada no segundo semes t re de 1999 e v e m se man tendo nos pr imeiros 
meses de 2000 , surg indo novos prováveis compradores de veículos, como, por 
exemplo , a Áfr ica. O México passou a ser o seg l indo maior mercado para os 
carros brasileiros, à frente da Itália, e houve um aumento das vendas para o Chile 
Considerações finais 
Após u m v igoroso processo de reestruturação, a indústr ia automobi l ís t ica 
ent ra no novo mi lênio renovada e protagonista de t rans formações substanciais 
nos p r o c e s s o s p r o d u t i v o s . D e s t a c a m - s e , s o b r e t u d o , os n o v o s a r ran jos 
organ izac iona is que representaram express ivas reduções de custos, r iscos, 
gastos c o m P&D e de invest imentos por parte das montadoras, que passaram a 
compar t i lhá- los c o m os fabr icantes de au topeças . 
Essa renovação foi acompanhada de invest imentos e m novas plantas, na 
modern i zação ou na ampl iação de p lantas ant igas. O des taque, con tudo , é a 
d ispersão geográf ica dessa nova onda de invest imentos da indústr ia automobi -
l ís t ica. Fren te à sa tu ração dos me rcados dos pa íses desenvo l v i dos , as 
montadoras passaram a privilegiar mercados c o m potencial de demanda eleva-
do , mão-de-obra qual i f icada e barata e disponibi l idade de recursos. 
Nesse contex to , o Mercosu l passou a ser um mercado atrat ivo para as 
montadoras . A lém de dispor dos fatores l istados, os países-membros, especia l -
men te o Brasi l e a Argent ina , con tam c o m u m amplo parque de au topeças , 
bas tante d ivers i f icado e qual i f icado, e c o m regimes automot ivos que concede-
ram, duran te os anos 90, inúmeros benef íc ios, isenções e reduções f iscais às 
empresas do complexo automot ivo. 
(FERRARI , 2000) . A busca de novas parcerias t ambém faz parte das estratégias 
das montadoras: a Vo lkswagem, por exemplo, está implantando um programa de 
expor tação e de complementação da produção de veículos c o m o México. 
O s pr imei ros resul tados de 2000 apon tam para u m a re tomada do cresc i -
men to da produção de veículos, porém a cont inuidade desse desempenho irá 
depender, basicamente, do comportamento da demanda interna, fortemente depen-
dente do tipo de política econômica adotada—expans ion is ta ou contracionista — , 
qLTe^p l i r sua véz7é d e p e n d e n t e das osci lações dá conjuntura internacional. 
O c resc imento das expor tações e a conquis ta de novos mercados encon-
t ram-se l imi tados pr inc ipa lmente pelo excesso de produção mundia l de ve ícu-
los. A s montadoras instaladas estão operando c o m uma capac idade oc iosa de 
cerca de 2 5 % , o que signi f ica que ap rox imadamen te 20 mi lhões de veícu los / 
/ ano estão de ixando de ser produz idos. Esse excesso v e m sendo o pr incipal 
impuls ionador do mov imento de fusões e aquisições que ocorreram e que a inda 
irão ocorrer nos próx imos anos, tendo e m vista a necessidade de as montadoras 
e leva rem a lucrat iv idade. Anal is tas da indústr ia acred i tam que , dentro de 10 
anos , 9 0 % do mercado automobi l ís t ico estará concent rado e m seis grandes 
cong lomerados (VARGA, 2000) . 
A o longo do per íodo 1996-99, f o ram real izados vu l tosos invest imentos e m 
ampl iação da capac idade produt iva e na const rução de novas plantas, de acor-
do c o m pro je tos inovadores , c o m o , por exemp lo , o consórc io modular . Esses 
invest imentos concre t i za ram a in tegração comerc ia l e produt iva das indústr ias 
automobi l ís t icas brasi leira e argent ina, o que pode ser constatado nas e levadas 
taxas de c resc imento do comérc io intraf i rma na década de 90. Ressal te-se que 
vár ios invest imentos anunc iados a inda estão e m andamen to , e a lgumas fábr i -
cas somen te serão inauguradas no ano 2 0 0 1 . 
E m resumo, os reg imes au tomot ivos es t imu laram a ent rada de novas 
montadoras e de fabr icantes de peças , partes e componen tes , e esse "pacote" 
de invest imentos a l terou o perfi l d a indústr ia automobi l ís t ica no Mercosu l . No 
caso brasi leiro, essa a l teração se refletiu nos recordes histór icos de produção e 
venda no mercado domést ico , no per íodo 1993-97. A partir de 1993, no entanto, 
e m função pr inc ipalmente d a cont ração do mercado interno, a produção de veí -
culos registrou quedas sucess ivas. No ano de 1999, novos obstáculos dif iculta-
ram a re tomada do ^res^Ci f r iento d á p rodução : a desva lor ização cambia l e as 
d ivergênc ias quan to â|„pr i f ic ípais no rmas de u m a polí t ica de desenvo lv imento 
da indústr ia au tomot i va ho M e r c o s u l . 
Nos pr imei ros meses de 2000 , ocor reu u m a re tomada do cresc imento d a 
produção de veículos, sinal izando u m a recuperação do patamar produtivo obser-
vado e m anos anter iores às cr ises asiát ica e russa. Esse cresc imento foi impul -
s ionado pelo mercado interno, que registrou uma ligeira recuperação. No entan-
to, p e r m a n e c e m as ques tões de fundo para essa indústr ia: até que ponto o 
mercado interno é capaz de manter o d inamismo da indústr ia? C o m o irão evo-
luir as negoc iações c o m a Argent ina na fo rmulação de u m a polít ica automot iva 
c o m u m ? C o m o conquis tar novos mercados , cons iderando a atual saturação de 
veículos nos países desenvolv idos? 
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